Portaria nº. 00168/2018. Autoriza Milton Garcia de Azevedo captar águas subterrâneas no município de Carmo do Paranaíba.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 01/04/2020, à Milton Garcia de Azevedo, CPF: 366.069.286-72, sediada no município de Carmo do Paranaíba/MG, captar 1,80 m³/h (um vírgula oitenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Ribeirão São Bartolomeu, para fins de consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 05:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°57'16" S de latitude e 46°24'31" W de longitude, com NE de 20,5 m e ND de 33,1 m e profundidade de 76,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00168/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 12564/2012. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Milton Garcia de Azevedo, CPF: 366.069.286-72. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Ribeirão São Bartolomeu – UPGRH: PN1. Ponto de captação: Lat. 18°57'16"S e Long. 46°24'31"W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,80. Finalidade: Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 05:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 01/04/2020, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Carmo do Paranaíba. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00169/2018. Autoriza Condomínio Edifício Saint Martin captar águas subterrâneas no município de Uberaba.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Condomínio Edifício Saint Martin, CNPJ: 23.370.463/0001-40, sediada no município de U beraba/MG, captar 8,80 m³/h (oito vírgula oitenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Uberaba, para fins de consumo humano, com o tempo de captação de 02:00 horas e 30 minutos/dia  e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°45'02" S de latitude e 47°55'39" W de longitude, com NE de 40 m e ND de 40,43 m e profundidade de 100,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00169/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 10843/2011. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Condomínio Edifício Saint Martin, CNPJ: 23.370.463/0001-40. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Uberaba – UPGRH: GD8. Ponto de captação: Lat. 19°45'02" S e Long. 47°55'39" W. Vazão Autorizada (m³/h): 8,80. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 02:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Uberaba. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00170/2018. Autoriza Alpa Diesel Ltda captar águas subterrâneas no município de São Gotardo.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 12/06/2023, à Alpa Diesel Ltda, CNPJ: 65.382.137/0001-01, sediada no município de São Gotardo/MG, captar 3,27 m³/h (três vírgula vinte e sete metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Abaeté, para fins de consumo humano, uso hidrossanitário, limpeza das instalações e lavagem de veículos, com o tempo de captação de 06:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°21'08"S de latitude e 46°07'57"W de longitude, com NE de 21 m e ND de 49,5 m e profundidade de 100,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00170/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 16296/2014 - Renovação da Portaria nº 02344/2009. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: Alpa Diesel Ltda, CNPJ: 65.382.137/0001-01. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Abaeté – UPGRH: SF4. Ponto de captação: Lat. 19°21'08" S e Long. 46°07'57" W. Vazão Autorizada (m³/h): 3,27. Finalidade: Consumo humano, uso hidrossanitário, limpeza das instalações e lavagem de veículos, com o tempo de captação de 06:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 12/06/2023, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: São Gotardo. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00171/2018. Autoriza Canrobert Douglas dos Santos captar águas subterrâneas no município de Serra do Salitre.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Canrobert Douglas dos Santos, CPF: 239.663.355-49, sediada no município de Serra do Salitre/MG, captar 15,32 m³/h (quinze vírgula trinta e dois metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Córrego Grande, para fins de consumo humano e irrigação de uma área de 2,0  ha através do método de gotejamento, com o tempo de captação de 06:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°09'48,46" S de latitude e 46°38'04,7" W de longitude, com NE de 9,81 m e ND de 20,27 m e profundidade de 60,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 30 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos- CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 30 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00171/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 03430/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Canrobert Douglas dos Santos, CPF: 239.663.355-49. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Grande – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°09'48,46"S e Long. 46°38'04,7"W. Vazão Autorizada (m³/h): 15,32. Finalidade: Consumo humano e irrigação de uma área de 2,0 ha através do método de gotejamento, com o tempo de captação de 06:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Serra do Salitre. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00172/2018. Autoriza Trucks Hélio Ltda captar águas subterrâneas no município de Patos de Minas.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 05/08/2020, à Trucks Hélio Ltda, CNPJ: 23.359.086/0001-49, sediada no município de Patos de Minas/MG, captar 5,80 m³/h (cinco vírgula oitenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Abaeté, para fins de consumo humano, uso hidrossanitário, paisagismo e limpeza de instalações, com o tempo de captação de 03:00 horas e 30 minutos /dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°37'43" S de latitude e 46°29'41" W de longitude, com NE de 5,5 m e ND de 13,5 m e profundidade de 103,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00172/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 20471/2012 - Renovação da Portaria nº 00234/2008. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Trucks Hélio Ltda, CNPJ: 23.359.086/0001-49. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Abaeté – UPGRH: PN1. Ponto de captação: Lat. 18°37'43" S e Long. 46°29'41" W. Vazão Autorizada (m³/h): 5,80. Finalidade: Consumo humano, uso hidrossanitário, paisagismo e limpeza de instalações, com o tempo de captação de 03:00 horas e 30 minutos /dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 05/08/2020, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patos de Minas. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00173/2018. Autoriza Usina de Laticínios Jussara S/A captar águas subterrâneas no município de Iturama.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 06/04/2019, à Usina de Laticínios Jussara S/A, CNPJ: 47.964.911/0021-46, sediada no município de Iturama/MG, captar 3,0 m³/h (três vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Córrego Santa Rosa, para fins de consumo industrial e limpeza de instalações, com o tempo de captação de 05:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°44'35"S de latitude e 50°11'58"W de longitude, com NE de 8 m e ND de 13 m e profundidade de 400,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos.  Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00173/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 17504/2012 - Renovação da Portaria nº 01527/2007. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: Usina de Laticínios Jussara S/A, CNPJ: 47.964.911/0021-46. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Santa Rosa – UPGRH: GD8. Ponto de captação: Lat. 19°44'35"S e Long. 50°11'58"W. Vazão Autorizada (m³/h): 3,0. Finalidade: Consumo industrial e limpeza de instalações, com o tempo de captação de 05:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 06/04/2019, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Iturama. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente a condicionante descrita na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00174/2018. Autoriza Posto Arantes Ltda captar águas subterrâneas no município de Uberaba.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 04 (quatro) anos, à Posto Arantes Ltda, CNPJ: 00.361.145/0001-18, sediada no município de Uberaba/MG, captar 1,61 m³/h (um vírgula sessenta e um metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas, para fins de consumo humano e uso hidrossanitário, com o tempo de captação de 05:00 horas e 45 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°45'46,7"S de latitude e 47°58'30,1"W de longitude, com NE de 22,5 m e ND de 23,67 m e profundidade de 132,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00174/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 10839/2011. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Posto Arantes Ltda, CNPJ: 00.361.145/0001-18. Poço Tubular. – UPGRH: GD8. Ponto de captação: Lat. 19°45'46,7"S e Long. 47°58'30,1"W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,61. Finalidade: Consumo humano e uso hidrossanitário, com o tempo de captação de 05:00 horas e 45 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 04 (quatro) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Uberaba. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00175/2018. Autoriza Transportes e Construções Ltda captar águas subterrâneas no município de Araxá.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 04 (quatro) anos, à Transportes e Construções Ltda, CNPJ: 20.177.671/0001-30, sediada no município de Araxá/MG, captar 8,80 m³/h (oito vírgula oitenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de consumo humano, uso hidrossanitário, limpeza de instalações e lavagem de veículos, com o tempo de captação de 02:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°36'57,6" S de latitude e 46°56'28" W de longitude, com NE de 28 m e ND de 30 m e profundidade de 115,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 3. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00175/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 07133/2012. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Transportes e Construções Ltda, CNPJ: 20.177.671/0001-30. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°36'57,6" S e Long. 46°56'28"W. Vazão Autorizada (m³/h): 8,80. Finalidade: Consumo humano, uso hidrossanitário, limpeza de instalações e lavagem de veículos, com o tempo de captação de 02:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 04 (quatro) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Araxá. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00176/2018. Autoriza Pedro Cleber Guimarães captar águas subterrâneas no município de Patos de Minas.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 10/02/2020, à Pedro Cleber Guimarães, CPF: 498.542.246-00, sediada no município de Patos de Minas/MG, captar 5,0 m³/h (cinco vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Espírito Santo, para fins de consumo humano, uso hidrossanitário e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°47'36"S de latitude e 46°40'36"W de longitude, com NE de 20,2 m e ND de 60,6 m e profundidade de 120,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00176/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 16414/2011 - Renovação da Portaria nº 01566/2006. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Pedro Cleber Guimarães, CPF: 498.542.246-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Espírito Santo – UPGRH: PN1. Ponto de captação: Lat. 18°47'36"S e Long. 46°40'36"W. Vazão Autorizada (m³/h): 5,0. Finalidade: Consumo humano, uso hidrossanitário e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 10/02/2020, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patos de Minas. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00177/2018. Autoriza Manoel Gonçalves captar águas subterrâneas no município de Indianópolis. 
O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Manoel Gonçalves, CPF: 119.871.389-53, sediada no município de Indianópolis/MG, captar 10,0 m³/h (dez vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de Irrigação de área de 40,0 ha atraves do método de gotejamento, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 20 dias/mês nos meses de agosto a novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°51'39"S de latitude e 47°57'44"W de longitude, com NE de 10 m e ND de 61,35 m e profundidade de 92,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado.5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.

Portaria nº. 00177/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 16576/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Manoel Gonçalves, CPF: 119.871.389-53. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 18°51'39"S e Long. 47°57'44"W. Vazão Autorizada (m³/h): 10,0. Finalidade: Irrigação de área de 40,0 ha atraves do método de gotejamento, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 20 dias/mês nos meses de agosto a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Indianópolis. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00178/2018. Autoriza Alaerson Aparecido Magalhães captar águas subterrâneas no município de Patos de Minas.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Alaerson Aparecido Magalhães, CPF: 524.506.356-53, sediada no município de Patos de Minas/MG, captar 1,30 m³/h (um vírgula trinta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas, para fins de consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 08:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°31'22" S de latitude e 46°29'23" W de longitude, com NE de 20 m e ND de 72,7 m e profundidade de 140,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 3. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00178/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 18389/2013 - Renovação da Portaria nº 01464/2008. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Alaerson Aparecido Magalhães, CPF: 524.506.356-53. Poço Tubular. – UPGRH: PN1. Ponto de captação: Lat. 18°31'22"S e Long. 46°29'23"W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,30. Finalidade: Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 08:00 horas e 30 minutos/dia  e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patos de Minas. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00179/2018. Autoriza Vanier Gangini captar águas subterrâneas no município de Frutal.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Vanier Gangini, CPF: 719.693.306-00, sediada no município de Frutal/MG, captar 1,45 m³/h (um vírgula quarenta e cinco metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Ribeirão São Bento da Ressaca, para fins de consumo humano, lavagem de veículos e paisagismo, com o tempo de captação de 04:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 20°03'09" S de latitude e 48°52'36" W de longitude, com NE de 8,6 m e ND de 9,45 m e profundidade de 35,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013 e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos.  Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.


Portaria nº. 00179/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 00191/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Vanier Gangini, CPF: 719.693.306-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Ribeirão São Bento da Ressaca – UPGRH: GD8. Ponto de captação: Lat. 20°03'09"S e Long. 48°52'36"W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,45. Finalidade: Consumo humano, lavagem de veículos e paisagismo, com o tempo de captação de 04:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Frutal. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00180/2018. Autoriza Ronnie Von Alves - ME captar águas subterrâneas no município de Araxá.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Ronnie Von Alves - ME, CNPJ: 05.105.442/0001-16, sediada no município de Araxá/MG, captar 0,75 m³/h (zero vírgula setenta e cinco metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de lavagem de veículos, com o tempo de captação de 08:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°37'11" S de latitude e 46°55'54" W de longitude, com NE de 23,31 m e ND de 32,88 m e profundidade de 35,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação sanitária com no mínimo 1m de profundidade e laje de proteção com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00180/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 23201/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Ronnie Von Alves - ME, CNPJ: 05.105.442/0001-16. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°37'11" S e Long. 46°55'54" W. Vazão Autorizada (m³/h): 0,75. Finalidade: Lavagem de veículos, com o tempo de captação de 08:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Araxá. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00181/2018. Autoriza José Ricardo Reginato captar águas subterrâneas no município de Indianópolis.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à José Ricardo Reginato, CPF: 497.156.669-49, sediada no município de Indianópolis/MG, captar 8,0 m³/h (oito vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de Irrigação de uma área de 04 ha através do método de gotejamento, com o tempo de captação de 18:00 horas/dia e 15 dias/mês nos meses de agosto a novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°51'18" S de latitude e 47°56'40" W de longitude, com NE de 17 m e ND de 41,5 m e profundidade de 46,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Executar cimentação sanitária com no mínimo 1m de profundidade e laje de proteção com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 4. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00181/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 23820/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: José Ricardo Reginato, CPF: 497.156.669-49. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 18°51'18" S e Long. 47°56'40" W. Vazão Autorizada (m³/h): 8,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 04 ha através do método de gotejamento, com o tempo de captação de 18:00 horas/dia e 15 dias/mês nos meses de agosto a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Indianópolis. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00182/2018. Autoriza Antônio Carlos Carvalho Gerim captar águas subterrâneas no município de União de Minas.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Antônio Carlos Carvalho Gerim, CPF: 539.851.768-68, sediada no município de União de Minas/MG, captar 5,0 m³/h (cinco vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Ribeirão São Domingos, para fins de consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 04:00 horas e 40 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°30'17" S de latitude e 50°15'36" W de longitude, com NE de 17 m e ND de 19,65 m e profundidade de 28,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos- CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.

Portaria nº. 00182/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 17399/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Antônio Carlos Carvalho Gerim, CPF: 539.851.768-68. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Ribeirão São Domingos – UPGRH: PN3. Ponto de captação: Lat. 19°30'17" S e Long. 50°15'36" W. Vazão Autorizada (m³/h): 5,0. Finalidade: Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 04:00 horas e 40 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: União de Minas. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00183/2018. Autoriza Mineração Rio da Prata Ltda captar águas subterrâneas no município de Prata.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 04 (quatro) anos, à Mineração Rio da Prata Ltda, CNPJ: 10.701.081/0001-00, sediada no município de Prata/MG, captar 10,0 m³/h (dez vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Tejuco, para fins de consumo humano, paisagismo e limpeza de máquinas, com o tempo de captação de 45 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°22'15" S de latitude e 49°05'00" W de longitude, com NE de 16,8 m e ND de 17,35 m e profundidade de 98,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação  sanitária com no mínimo   1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00183/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 28969/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: Mineração Rio da Prata Ltda, CNPJ: 10.701.081/0001-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Tejuco – UPGRH: PN3. Ponto de captação: Lat. 19°22'15" S e Long. 49°05'00" W. Vazão Autorizada (m³/h): 10,0. Finalidade: Consumo humano, paisagismo e limpeza de máquinas, com o tempo de captação de 45 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 04 (quatro) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Prata. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00184/2018. Autoriza Agostinho Nunes Covizzi captar águas subterrâneas no município de Limeira do Oeste.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Agostinho Nunes Covizzi, CPF: 479.639.486-91, sediada no município de Limeira do Oeste/MG, captar 1,20 m³/h (um vírgula vinte metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Ribeirão da Reserva, para fins de consumo humano, com o tempo de captação de 30 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°33'20" S de latitude e 50°34'28" W de longitude, com NE de 11 m e ND de 28 m e profundidade de 50,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado.5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.



      
Portaria nº. 00184/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 29362/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Agostinho Nunes Covizzi, CPF: 479.639.486-91. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Ribeirão da Reserva – UPGRH: PN3. Ponto de captação: Lat. 19°33'20"S e Long. 50°34'28"W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,20. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Limeira do Oeste. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00185/2018. Autoriza Marques André da Silva captar águas subterrâneas no município de Tupaciguara.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 04 (quatro) anos, à Marques André da Silva, CPF: 330.854.201-34, sediada no município de Tupaciguara/MG, captar 5,657 m³/h (cinco vírgula seiscentos e cinquenta e sete metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de consumo humano, com o tempo de captação de 32 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°28''16"S de latitude e 49°02'14"W de longitude, com NE de 61,22 m e ND de 67,68 m e profundidade de 120,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 30 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.

      
Portaria nº. 00185/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 02991/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Marques André da Silva, CPF: 330.854.201-34. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN1. Ponto de captação: Lat. 18°28''16"S e Long. 49°02'14"W. Vazão Autorizada (m³/h): 5,657. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 32 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 04 (quatro) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Tupaciguara. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00186/2018. Autoriza Telhas Trevo Ltda - ME captar águas subterrâneas no município de Monte Alegre de Minas.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 04 (quatro) anos, à Telhas Trevo Ltda - ME, CNPJ: 14.962.601/0001-90, sediada no município de Monte Alegre de Minas/MG, captar 14,0 m³/h (quatorze vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Tejuco, para fins de consumo industrial, com o tempo de captação de 20 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°52'30" S de latitude e 48°53'23" W de longitude, com NE de 38 m e ND de 60 m e profundidade de 100,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00186/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 11504/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: Telhas Trevo Ltda - ME, CNPJ: 14.962.601/0001-90. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Tejuco – UPGRH: PN3. Ponto de captação: Lat. 18°52'30" S e Long. 48°53'23" W. Vazão Autorizada (m³/h): 14,0. Finalidade: Consumo industrial, com o tempo de captação de 20 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 04 (quatro) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Monte Alegre de Minas. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00187/2018. Autoriza Jonas Militão de Souza captar águas subterrâneas no município de Campina Verde.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Jonas Militão de Souza, CPF: 181.931.456-15, sediada no município de Campina Verde/MG, captar 3,0 m³/h (três vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Córrego Armazém, para fins de Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 01:00 hora/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°38'33" S de latitude e 50°03'02" W de longitude, com NE de 14 m e ND de 22 m e profundidade de 40,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação  sanitária com no mínimo   1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos- CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013 e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos.  Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00187/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 13417/2013. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Jonas Militão de Souza, CPF: 181.931.456-15. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Armazém – UPGRH: GD8. Ponto de captação: Lat. 19°38'33" S e Long. 50°03'02" W. Vazão Autorizada (m³/h): 3,0. Finalidade: Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 01:00 hora/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Campina Verde. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00188/2018. Autoriza Queiroz de Melo Comércio de Combustíveis Ltda captar águas subterrâneas no município de Patos de Minas.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 04 (quatro) anos, à Queiroz de Melo Comércio de Combustíveis Ltda, CNPJ: 08.902.326/0001-16, sediada no município de Patos de Minas/MG, captar 1,0 m³/h (um vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas, para fins de consumo humano, lavagem de veículos e limpeza de instalações, com o tempo de captação de 11:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°34'36" S de latitude e 46°30'14" W de longitude, com NE de 5 m e ND de 25 m e profundidade de 30,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 3. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.

Portaria nº. 00188/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 17350/2013 - Renovação da Portaria nº 01195/2008. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Queiroz de Melo Comércio de Combustíveis Ltda, CNPJ: 08.902.326/0001-16. Poço Tubular. – UPGRH: PN1. Ponto de captação: Lat. 18°34'36" S e Long. 46°30'14" W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,0. Finalidade: Consumo humano, lavagem de veículos e limpeza de instalações, com o tempo de captação de 11:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 04 (quatro) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patos de Minas. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00189/2018. Autoriza LT Triângulo S.A captar águas subterrâneas no município de São Gotardo.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 19/12/2027, à LT Triângulo S.A, CNPJ: 07.272.615/0001-16, sediada no município de São Gotardo/MG, captar 1,50 m³/h (um vírgula cinquenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas, para fins de consumo humano, com o tempo de captação de 30 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 20°15'45" S de latitude e 47°10'28" W de longitude, com NE de 10,086 m e ND de 17,025 m e profundidade de 60,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO:30 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 3. Executar cimentação  sanitária com no mínimo   1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.



      
Portaria nº. 00189/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 00124/2014 - Renovação da Portaria nº 00875/2009. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: LT Triângulo S.A, CNPJ: 07.272.615/0001-16. Poço Tubular. – UPGRH: GD7. Ponto de captação: Lat. 20°15'45"S e Long. 47°10'28"W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,50. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 19/12/2027, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: São Gotardo. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00190/2018. Autoriza LT Triângulo S.A captar águas subterrâneas no município de São Gotardo.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 19/12/2027, à LT Triângulo S.A, CNPJ: 07.272.615/0001-16, sediada no município de São Gotardo/MG, captar 1,5 m³/h (um vírgula cinco metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Abaeté, para fins de consumo humano e paisagismo, com o tempo de captação de 03:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°20'17,4" S de latitude e 46°0'57,5" W de longitude, com NE de 30,05 m e ND de 35,56 m e profundidade de 69,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO:30 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 3. Executar cimentação sanitária com no mínimo 1m de profundidade e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00190/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 02122/2014. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: LT Triângulo S.A, CNPJ: 07.272.615/0001-16. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Abaeté – UPGRH: SF4. Ponto de captação: Lat. 19°20'17,4" S e Long. 46°0'57,5" W. Vazão Autorizada (m³/h): 1,5. Finalidade: Consumo humano e paisagismo, com o tempo de captação de 03:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 19/12/2027, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: São Gotardo. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00191/2018. Autoriza Petrobrás Transporte S/A - TRANSPETRO captar águas subterrâneas no município de Uberlândia.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 09/10/2023, à Petrobrás Transporte S/A - TRANSPETRO, CNPJ: 02.709.449/0012-01, sediada no município de Uberlândia/MG, captar 12,18 m³/h (doze vírgula dezoito metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Tijuco, para fins de Consumo humano, paisagismo, limpeza das instalações e sistema de combate à incêndio, com o tempo de captação de 04:00 horas e 45 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°59'34" S de latitude e 48°23'41" W de longitude, com NE de 46,7 m e ND de 75,9 m e profundidade de 150,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00191/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 23907/2012 - Renovação da Portaria nº 00568/2008. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: Petrobrás Transporte S/A - TRANSPETRO, CNPJ: 02.709.449/0012-01. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Tijuco – UPGRH: PN3. Ponto de captação: Lat. 18°59'34" S e Long. 48°23'41" W. Vazão Autorizada (m³/h): 12,18. Finalidade: Consumo humano, paisagismo, limpeza das instalações  e sistema de combate à incêndio, com o tempo de captação de 04:00 horas e 45 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 09/10/2023, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Uberlândia. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00192/2018. Autoriza Orlando Sacardo captar águas subterrâneas no município de Uberaba.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Orlando Sacardo, CNPJ: 211.275.578-15, sediada no município de Uberaba/MG, captar 34,29 m³/h (trinta e quatro vírgula vinte e nove metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de irrigação de uma área de 45,0 ha através do método pivô-central, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 22 dias/mês nos meses de abril a outubro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°19'45,4" S de latitude e 48°00'02,2" W de longitude, com NE de 7,94 m e ND de 68,26 m e profundidade de 77,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Inserir os dados desta outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00192/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 18314/2015. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Orlando Sacardo, CNPJ: 211.275.578-15. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°19'45,4" S e Long. 48°00'02,2" W. Vazão Autorizada (m³/h): 34,29. Finalidade: Irrigação de uma área de 45,0 ha através do método pivô-central, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 22 dias/mês nos meses de abril a outubro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Uberaba. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00193/2018. Autoriza Orlando Sacardo captar águas subterrâneas no município de Uberaba.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Orlando Sacardo, CPF: 211.275.578-15, sediada no município de Uberaba/MG, captar 30,0 m³/h (trinta vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de irrigação de uma área de 45,0 ha através do método pivô-central, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 22 dias/mês nos meses de abril a outubro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°19'37,4" S de latitude e 48°00'03,5" W de longitude, com NE de 7,9 m e ND de 66,53 m e profundidade de 76,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.

Portaria nº. 00193/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 18313/2015. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Orlando Sacardo, CPF: 211.275.578-15. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°19'37,4" S e Long. 48°00'03,5" W. Vazão Autorizada (m³/h): 30,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 45,0 ha através do método pivô-central, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia e 22 dias/mês nos meses de abril a outubro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Uberaba. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00194/2018. Autoriza Celso Casagrande de Almeida captar águas subterrâneas no município de Perdizes.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Celso Casagrande de Almeida, CPF: 026.324.878-03, sediada no município de Perdizes/MG, captar 0,90 m³/h (zero vírgula noventa metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de consumo humano e pulverização, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia nos meses de outubro a março, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°28'35,8" S de latitude e 47°18'45,7" W de longitude, com NE de 48,65 m e ND de 70 m e profundidade de 120,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO:90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade e laje de proteção com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos.  Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.

Portaria nº. 00194/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 24042/2012. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Celso Casagrande de Almeida, CPF: 026.324.878-03. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°28'35,8"S e Long. 47°18'45,7"W. Vazão Autorizada (m³/h): 0,90. Finalidade: Consumo humano e pulverização, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia nos meses de outubro a março. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Perdizes. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00195/2018. Autoriza Posto Cerradão Ltda captar águas subterrâneas no município de Araguari.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de Até 19/02/2022, à Posto Cerradão Ltda, CNPJ: 21.979.067/0002-70, sediada no município de Araguari/MG, captar 10,52 m³/h (dez vírgula cinquenta e dois metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de Consumo humano e lavagem de veículos, com o tempo de captação de 14:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°40'52,7" S de latitude e 48°10'47,6" W de longitude, com NE de 3,7 m e ND de 7,96 m e profundidade de 72,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 3. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00195/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 30999/2015. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Posto Cerradão Ltda, CNPJ: 21.979.067/0002-70. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 18°40'52,7" S e Long. 48°10'47,6" W. Vazão Autorizada (m³/h): 10,52. Finalidade: Consumo humano e lavagem de veículos, com o tempo de captação de 14:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 19/02/2022, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Araguari. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00196/2018. Autoriza Afonso Santana de Araújo captar águas subterrâneas no município de Centralina.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 04 (quatro) anos, à Afonso Santana de Araújo, CPF: 091.190.781-53, sediada no município de Centralina/MG, captar 10,0 m³/h (dez vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Piedade, para fins de Consumo humano, dessedentação de animais e consumo industrial, com o tempo de captação de 10:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°36'48" S de latitude e 49°10'27" W de longitude, com NE de 18 m e ND de 85 m e profundidade de 113,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO:90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.

Portaria nº. 00196/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 14545/2016. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Afonso Santana de Araújo, CPF: 091.190.781-53. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Piedade – UPGRH: PN3. Ponto de captação: Lat. 18°36'48" S e Long. 49°10'27" W. Vazão Autorizada (m³/h): 10,0. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais e consumo industrial, com o tempo de captação de 10:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 04 (quatro) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Centralina. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00197/2018. Autoriza Sebastião Antônio João captar águas subterrâneas no município de Patrocínio.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Sebastião Antônio João, CPF: 273.371.466-04, sediada no município de Patrocínio/MG, captar 6,10 m³/h (seis vírgula dez metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de consumo humano, dessedentação de animais, pulverização e limpeza das instalações, com o tempo de captação de 30 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°00'32,40"S de latitude e 46°56'44"W de longitude, com NE de 6,5 m e ND de 23,1 m e profundidade de 60,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO:90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00197/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 13047/2017. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Sebastião Antônio João, CPF: 273.371.466-04. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°00'32,40" S e Long. 46°56'44" W. Vazão Autorizada (m³/h): 6,10. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais, pulverização e limpeza das instalações, com o tempo de captação de 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patrocínio. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00198/2018. Autoriza João Antônio captar águas subterrâneas no município de Patrocínio.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à João Antônio, CPF: 094.634.296-20, sediada no município de Patrocínio/MG, captar 4,80 m³/h (quatro vírgula oitenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de consumo humano, dessedentação de animais, pulverização e limpeza das instalações, com o tempo de captação de 01:00 hora e 20 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°00'31" S de latitude e 46°57'01,60" W de longitude, com NE de 8,6 m e ND de 21,26 m e profundidade de 60,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO:90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.
Portaria nº. 00198/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 01729/2017. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: João Antônio, CPF: 094.634.296-20. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°00'31" S e Long. 46°57'01,60" W. Vazão Autorizada (m³/h): 4,80. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais, pulverização e limpeza das instalações, com o tempo de captação de 01:00 hora e 20 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patrocínio. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00199/2018. Autoriza Valdete Fernandes de Melo captar águas subterrâneas no município de Patrocínio.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Valdete Fernandes de Melo, CPF: 170.696.296-72, sediada no município de Patrocínio/MG, captar 0,51 m³/h (zero vírgula cinquenta e um metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de dessedentação de animais, pulverização e limpeza das instalações, com o tempo de captação de 13:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°00'59,9" S de latitude e 46°55'02,41" W de longitude, com NE de 14,71 m e ND de 22,4 m e profundidade de 60,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00199/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 08716/2017. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: Valdete Fernandes de Melo, CPF: 170.696.296-72. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°00'59,9" S e Long. 46°55'02,41" W. Vazão Autorizada (m³/h): 0,51. Finalidade: Dessedentação de animais, pulverização e limpeza das instalações, com o tempo de captação de 13:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patrocínio. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00200/2018. Autoriza Celia Marcia de Paula captar águas subterrâneas no município de Patrocínio.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Celia Marcia de Paula, CPF: 832.484.476-72, sediada no município de Patrocínio/MG, captar 3,0 m³/h (três vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de consumo humano, dessedentação de animais, pulverização e limpeza das instalações, com o tempo de captação de 04:00 horas e 50 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°01'21,41" S de latitude e 46°55'08,41" W de longitude, com NE de 13,5 m e ND de 31,47 m e profundidade de 60,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO:90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos- CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00200/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 08717/2017. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: Celia Marcia de Paula, CPF: 832.484.476-72. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°01'21,41" S e Long. 46°55'08,41"W. Vazão Autorizada (m³/h): 3,0. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais, pulverização e limpeza das instalações, com o tempo de captação de 04:00 horas e 50 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patrocínio. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00201/2018. Autoriza Alda Nunes Guimarães captar águas subterrâneas no município de Patrocínio.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de até 09/01/2028, à Alda Nunes Guimarães, CPF: 687.628.956-72, sediada no município de Patrocínio/MG, captar 25,0 m³/h (vinte e cinco vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santo Antônio, para fins de consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 01:00 hora e 10 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°00'56,7" S de latitude e 47°01'32,94" W de longitude, com NE de 16 m e ND de 37 m e profundidade de 80,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Instalar equipamentos de medição hidrométrica, horímetro e dispositivo para coleta de água no poço, seguindo critérios estabelecidos na Resolução  Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302, de 5 de outubro de 2015. PRAZO: 90 dias a contar do AR do certificado. 2. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO:30 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 4. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção  com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 5. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 30 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00201/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 31135/2015. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgada/Autorizatária: Alda Nunes Guimarães, CPF: 687.628.956-72. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Ribeirão Santo Antônio – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°00'56,7" S e Long. 47°01'32,94" W. Vazão Autorizada (m³/h): 25,0. Finalidade: Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de  01:00 hora e 10 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: Até 09/01/2028, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patrocínio. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00202/2018. Autoriza Manoel Mota da Rocha captar águas subterrâneas no município de Patrocínio.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º - Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Manoel Mota da Rocha, CPF: 745.028.918-00, sediada no município de Patrocínio/MG, captar 2,85 m³/h (dois vírgula oitenta e cinco metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, para fins de consumo humano, dessedentação de animais, pulverização, lavagem de máquinas e irrigação de uma área de 4,0 ha através do método de aspersão, com o tempo de captação de 01:00 hora e 10 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°56'44,71"S de latitude e 47°13'45,13"W de longitude, com NE de 35 m e ND de 48,5 m e profundidade de 150,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97; IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- O outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- O outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º- 1. Realizar leituras nos equipamentos instalados da seguinte forma: a) Nível estático e dinâmico: semestralmente; b) Equipamento de medição hidrométrica e horímetro: mensalmente. Obs: Os dados armazenados deverão ser apresentados a SUPRAM quando  da renovação da portaria de outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do certificado de outorga. 2. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de dezembro de 2011. PRAZO: 90 dias a contar do recebimento do respectivo certificado de outorga. 3. Executar cimentação  sanitária com no mínimo 1m de profundidade  e laje de proteção com no mínimo 1m² de área e 0,2m de espessura. Prazo: 90 dias a partir do AR do certificado. 4. Inserir os dados desta  outorga no Cadastro Nacional de Usuários de  Recursos Hídricos - CNARH/ANA, por meio do link http://cnarh.ana.gov.br/ conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 1844,de 12 de abril de 2013  e comprovar cadastramento à SUPRAM. PRAZO: 90 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.




      
Portaria nº. 00202/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 06763/2017. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Manoel Mota da Rocha, CPF: 745.028.918-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari – UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 18°56'44,71" S e Long. 47°13'45,13"W. Vazão Autorizada (m³/h): 2,85. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais, pulverização, lavagem de máquinas e irrigação de uma área de 4,0 ha através do método de aspersão, com o tempo de captação de 01:00 hora e 10 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Patrocínio. Obrigação do Outorgado/Autorizatário: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria nº. 00203/2018. Autoriza Fausto Pereira Batista captar águas públicas no Ribeirão Beija Flor. 

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Fausto Pereira Batista, CPF: 573.303.526-91, sediada no município de Uberaba/MG, captar 60,0 l/s  (sessenta vírgula zero litros por segundo) das águas públicas do Ribeirão Beija Flor Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°16'11"S de latitude e 48°04'36" W de longitude, nos limites de sua propriedade, para fins de Irrigação de uma área de 70,0 ha, atraves do método de pivô central, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 140.616,00 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 127.008,00 m³ no mês de fevereiro e 136.080,00 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação de que trata esta Portaria serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário e deverão estar concluídos no prazo de 01 (um) ano, conforme consta do processo próprio, sob pena de caducidade da Autorização. Art. 2º- Na hipótese de as vazões do curso d’água, nos períodos de estiagem, atingir volumes insuficientes para garantir, simultaneamente, a captação autorizada e a manutenção de um fluxo residual, à jusante, equivalente a 70% (setenta por cento) da vazão mínima de sete dias de duração e 10 (dez) anos de recorrência, o Outorgado/Autorizatário se obriga a reduzir a captação, de modo a garantir o referido fluxo residual até que o mesmo possa ser, naturalmente, restabelecido. Art. 3º- A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas nos artigos primeiro e segundo. Art. 4º- Esta Portaria poderá ser revogada, sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II – quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das Autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.433/97; IV - caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 5º- O Outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 6º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 7º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 8º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018.  Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.
Portaria nº. 00203/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 29656/2014. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Fausto Pereira Batista. CPF: 573.303.526-91. Curso d’água: Ribeirão Beija Flor. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari. UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°16'11" S e Long. 48°04'36" W. Vazão Autorizada (l/s): 60,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 70,0 ha, atraves do método de pivô central, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 140.616,00 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 127.008,00 m³ no mês de fevereiro e 136.080,00 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Uberaba. Obrigação do Outorgado: Respeitar as normas do Código de Águas e da Legislação de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016. 
Portaria nº. 00204/2018. Autoriza Fernando Nogues Beloni captar águas públicas no Ribeirão Santa Barbara. 

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 04 (quatro) anos, a Fernando Nogues Beloni, CPF: 124.917.278-03, sediada no município de Perdizes/MG, captar 120,0 l/s  (cento e vinte vírgula zero litros por segundo) das águas públicas do Ribeirão Santa Barbara Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 19°31'09" S de latitude e 47°23'31" W de longitude, nos limites de sua propriedade, para fins de Irrigação de uma área de 420,0 ha, atraves do método de pivô central, com o tempo de captação de 02:00 horas/dia nos meses de janeiro e março, 03:00 horas/dia nos meses de fevereiro, outubro e dezembro, 05:00 horas/dia nos meses de abril, maio e novembro, 07:00 horas/dia no mês de junho, 08:00 horas/dia no mês de julho, 06:00 horas/dia no mês de agosto e 04:00 horas/dia no mês de setembro e volumes máximos mensais de 26.784,00 m³ nos meses de janeiro e março, 36.288,00 m³ no mês de fevereiro, 64.800,00 m³ nos meses de abril e novembro, 66.960,00 m³ no mês de maio, 90.720,00 m³ no mês de junho, 107.136,00 m³ no mês de julho, 80.352,00 m³ no mês de agosto, 51.840,00 m³ no mês de setembro e 40.176,00 m³ nos meses de outubro e dezembro. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação de que trata esta Portaria serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário e deverão estar concluídos no prazo de 01 (um) ano, conforme consta do processo próprio, sob pena de caducidade da Autorização. Art. 2º- Na hipótese de as vazões do curso d’água, nos períodos de estiagem, atingir volumes insuficientes para garantir, simultaneamente, a captação autorizada e a manutenção de um fluxo residual, à jusante, equivalente a 70% (setenta por cento) da vazão mínima de sete dias de duração e 10 (dez) anos de recorrência, o Outorgado/Autorizatário se obriga a reduzir a captação, de modo a garantir o referido fluxo residual até que o mesmo possa ser, naturalmente, restabelecido. Art. 3º- A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas nos artigos primeiro e segundo. Art. 4º- Esta Portaria poderá ser revogada, sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II – quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das Autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.433/97; IV - caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 5º- O Outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 6º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 7º- 1. Comprovar instalação de tubulação de fundo adequada para garantia  da vazão mínima não inferior a 70% da Q7,10 ( 0,09478 m³/s) a ser mantida a jusante,com descrição do diâmetro das tubulações. PRAZO: 30 dias a partir do término da instalação do barramento. 2. Apresentar manejo irrigação adotado para atender a vazão de 0,120 m³/s por meio de novo projeto de irrigação,  com ART do responsável técnico. PRAZO: 30 dias a partir do AR do certificado. 3. Comprovar instalação de tanque pulmão, conforme informado no relatório técnico. PRAZO: 30 dias a contar do AR do certificado. 4. Conforme, RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2302, de 05 de Outubro de 2015, deverá ser realizada pelo outorgado a coleta de dados de vazão captada. Desta forma deverá ser instalado equipamentos de medições de vazão hidrométrico e hidrômetro na captações de água. Ao outorgado compete, obrigatoriamente, manter atualizados seus dados para o envio de correspondências e solicitação, seja por meio físico ou digital, sendo que os dados deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018.  Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.
Portaria nº. 00204/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 16498/2014. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Fernando Nogues Beloni. CPF: 124.917.278-03. Curso d’água: Ribeirão Santa Barbara. Bacia Hidrográfica: Rio Araguari. UPGRH: PN2. Ponto de captação: Lat. 19°31'09"S e Long. 47°23'31"W. Vazão Autorizada (l/s): 120,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 420,0 ha, atraves do método de pivô central, com o tempo de captação de 02:00 horas/dia nos meses de janeiro e março, 03:00 horas/dia nos meses de fevereiro, outubro e dezembro, 05:00 horas/dia nos meses de abril, maio e novembro, 07:00 horas/dia no mês de junho, 08:00 horas/dia no mês de julho, 06:00 horas/dia no mês de agosto e 04:00 horas/dia no mês de setembro e volumes máximos mensais de 26.784,00 m³ nos meses de janeiro e março, 36.288,00 m³ no mês de fevereiro, 64.800,00 m³ nos meses de abril e novembro, 66.960,00 m³ no mês de maio, 90.720,00 m³ no mês de junho, 107.136,00 m³ no mês de julho, 80.352,00 m³ no mês de agosto, 51.840,00 m³ no mês de setembro e 40.176,00 m³ nos meses de outubro e dezembro. Prazo: 04 (quatro) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Perdizes. Obrigação do Outorgado: Respeitar as normas do Código de Águas e da Legislação de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.

Portaria nº. 00205/2018. Autoriza Fernando de Paula Maximiano captar águas públicas no Ribeirão Queixada. 

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016 determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Fernando de Paula Maximiano, CPF: 103.332.516-36, sediada no município de Capinópolis/MG, captar 106,0 l/s  (cento e seis vírgula zero litros por segundo) das águas públicas do Ribeirão Queixada Bacia Hidrográfica do Bacia do Baixo Paranaíba, no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 18°41'00,1" S de latitude e 49°41'15,5" W de longitude, nos limites de sua propriedade, para fins de Irrigação de uma área de 300,0 ha, através do método de pivô central, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia sendo 08 dias nos meses de maio e junho e 15 dias nos meses de julho a setembro e volumes máximos mensais de 209.790,00 m³ nos meses de maio e junho e 120.204,00 m³ nos meses de julho a setembro. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação de que trata esta Portaria serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário e deverão estar concluídos no prazo de 01 (um) ano, conforme consta do processo próprio, sob pena de caducidade da Autorização. Art. 2º- Na hipótese de as vazões do curso d’água, nos períodos de estiagem, atingir volumes insuficientes para garantir, simultaneamente, a captação autorizada e a manutenção de um fluxo residual, à jusante, equivalente a 70% (setenta por cento) da vazão mínima de sete dias de duração e 10 (dez) anos de recorrência, o Outorgado/Autorizatário se obriga a reduzir a captação, de modo a garantir o referido fluxo residual até que o mesmo possa ser, naturalmente, restabelecido. Art. 3º- A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas nos artigos primeiro e segundo. Art. 4º- Esta Portaria poderá ser revogada, sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II – quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das Autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.433/97; IV - caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 5º- O Outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 6º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 7º- Conforme, RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2302, de 05 de Outubro de 2015, deverá ser realizada pelo outorgado a coleta de dados de vazão captada. Desta forma deverá ser instalado equipamentos de medições de vazão hidrométrico e hidrômetro na captações de água. Ao outorgado compete, obrigatoriamente, manter atualizados seus dados para o envio de correspondências e solicitação, seja por meio físico ou digital, sendo que os dados deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Uberlândia, 18/01/2018. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar.
Portaria nº. 00205/2018 de 18/01/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 18534/2017. Outorgante/Autorizante: Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Outorgado/Autorizatário: Fernando de Paula Maximiano. CPF: 103.332.516-36. Curso d’água: Ribeirão Queixada. Bacia Hidrográfica: Bacia do Baixo Paranaíba. UPGRH: PN3. Ponto de captação: Lat. 18°41'00,1" S e Long. 49°41'15,5" W. Vazão Autorizada (l/s): 106,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 300,0 ha, através do método de pivô central, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia sendo 08 dias nos meses de maio e junho e 15 dias nos meses de julho a setembro e volumes máximos mensais de 209.790,00 m³ nos meses de maio e junho e 120.204,00 m³ nos meses de julho a setembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 19/01/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Capinópolis. Obrigação do Outorgado: Respeitar as normas do Código de Águas e da Legislação de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente a condicionante descrita na portaria. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba – José Vitor de Resende Aguiar, no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.    
